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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.11.09SA 4 
DATA DE ELABORAÇÃO: 09/04/2025 Na 

1 - DO INTERESSADO: 

Município de Tarrafas (Prefeitura Municipal), por intermédio da Secretaria Municipal 
de Saude 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Art. 75, caput, Inciso Il, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3 - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA LOCAÇÃO DE 
VEICULOS DIVERSOS,DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE TARRAFAS/CE 

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Prefeitura de Tarrafas/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saude no anseio 

de oferecer o adequado serviço de TRANSPORTE DA SAUDE aos que necessita da 
rede pública municipal da saude, em especial aos que dependem da prestação desse 
serviço, vem promover um novo certame, para as rotas abaixo mencionado. Tudo nos 
termos da legislação vigente a fim de contratar serviço de Transporte da saude. 

Importante reforçar, que a prestação desse serviço é de caráter essencial à qualidade e 
está em razão das distancias, características e acessos naturais às unidades existentes 

na saude do Município. 

A justificativa para a contratação de uma empresa para a execução dos serviços de 
transporte da saude do município de Tarrafs/CE baseia-se em vários pontos 

fundamentais. Há uma necessidade significativa de transporte. 

A prefeitura não possuir uma frota de veículos adequada para atender. A contratação 
de uma empresa especializada pode garantir um serviço mais seguro e eficiente, com 
veículos apropriados e motoristas treinados. Além disso, a contratação pode ser mais 
econômica do que adquirir e manter uma frota própria. Por fim, essa medida está 
alinhada com políticas públicas da saude, visando garantir o bom atendimento. 

5 - DAS ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALORES ESTIMADOS: 

LOTE 01- LOCAÇÃO DE VEICULOS DE PEQUENO PORTE 
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LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 
MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 

CILINDRADAS, COM 
CAPACIDADE DE 05 CINCO 

PASSAGEIROS, COM AR 
CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

4.116,67 8.233,34 

ts] OX 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 
MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 

CILINDRADAS, COM 
CAPACIDADE DE 05 CINCO 
PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

4.116,67 8.233,34 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 

MINIMA DE 1000 

CILINDRADAS, COM 
CAPACIDADE DE 05 CINCO 
PASSAGEIROS, COM AR 
CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 
da necessidade da secretaria de 

saude 

4.116,67 8.233,34 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 

CILINDRADAS, COM 
CAPACIDADE DE 05 CINCO 
PASSAGEIROS, COM AR 
CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

4.116,67 8.233,34 

VALOR TOTAL 32.933,36 

LOTE 02 - LOCAÇÃO DE VEICULO DE MEDIO PORTE 
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VEICULO TIPO fi 
VAN/MINIBUS, NO ú : EUA - 8) 

LOCAÇÃO DE 01 UM VS A 

MINIMO 16 LUGARES, Q / 
SENDO 15 CAS 
PASSAGEIROS MAIS O a 
1 MOTORISTA, TETO 
ALTO, MOTOR COM 

POTENCIA MINIMA DE 
130CV DIESEL, 
DIREÇAO 

HIDRAULICA/ELETRICA, 
TRAÇÃO DIANTEIRA OU 

TRAZEIRA, CAMBIO 
SINCRONIZADO com no 
minimo 5 marchas a frete 

e 1 ré, ar condicionado 
para o motorista e com 

duto central no teto da 

parte traseira para 
distribuição no 

compartimento de 
passageiros, porta 
traseira dupla e lateral 
direita, tacografo, trava de 
segurança, 
quilometragem livre, 
destinado ao atendimento 

das necessidades da 
secretaria de saude 

MÊS 2 10.178,33 20.356,66 

VALOR TOTAL 20.356,66 
VALOR ESTIMADO 53.290,02 

5.1 - O preço estimado acima, será adotado como preços de referência e máximos 
admitidos pela administração, conforme previsto na Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2 - A recomendação para desenvolver o processo de contratação da modalidade 
a ser aplicada é a dispensa eletrônica. 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

Diante do valor estimado obtido através da pesquisa de preços realizada pelo 

Departamento de Coletas de Preços e Compras da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE 
constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da necessidade da 
Secretaria Municipal de saude, é a realização da contratação direta através da 
dispensa, para a contratação de pessoa jurídica. A solução que se flagrou como mais 

vantajosa para a Administração fora contratação de empresa especializada 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA LOCAÇÃO DE 
VEICULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
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SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE TARRAFASY/CE, esta abordagem visa 
fornecer uma frota de veículos adequada e eficiente para atender às necessidades |; 
específicas, garantindo mobilidade e agilidade em suas operações diárias. Atendimento 
às Necessidades Específicas: Os veículos fornecidos devem atender às necessidades 

específicas conforme citado EPT, e leis vigentes 
As contratações serão executadas conforme discriminado abaixo: 

As contratadas deverão fornecer os serviços, imediatamente após a formalização do 
contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade 

pertinentes; 
O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria 

contratante. 
As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, 

defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da 
qualidade do serviço. 
As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante, até o 10º (décimo) dia útil de 

cada mês, a nota fiscal do serviço fornecido no período anterior, na qual deverá constar 
as quantidades de km percorridos, valores unitários e totais deduzidos expressos em 
reais. 
Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário 
comercial, em local designado pela secretaria contratante. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A empresa Contratada deverá atender as solicitações nos prazos estipulados, e deverá 
estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de habilitação econômico- 
financeira, jurídica e técnico-operacional previstos no aviso de dispensa eletrônica, bem 
como deve manter-se habilitada durante toda a execução do contrato. 

A presente cessão será realizada por meio de contratação direta, na modalidade 

dispensa eletrônica, cujo critério de julgamento será o menor preço global total. 

O objeto deverá ser executado por profissionais, qualificados e habilitados, obedecendo 
rigorosamente aos procedimentos e regras de segurança, às normas técnicas e legais 

vigentes, determinadas pelos órgãos competentes. 

Aceitar o controle / análise de qualidade dos serviços realizada por unidades habilitadas 

por este Município, se for o caso. 

Responder por todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados 

pelo município. 

Reparar ou indenizar, dentro do prazó estipulado pela autoridade competente, todos os 
danos causados aos bens do Contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou 

omissão de seus empregados e fornecedores. 

Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à 

segurança do contratante. 
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Cumprir o objeto do contrato estritamente de asendo com as normas que regulamentam /> 

o objeto da contratação. 

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

O prazo de execução é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de assinatura 

do contrato. 

9.2 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

A Contratante poderá convocar representante legal da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá 
convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dás estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.3 - FISCALIZAÇÃO: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos estabelecidos na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

9.4 - FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

O fiscal administrativo do contrato verificará a-manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
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competência. 

9.5 - GESTOR DO CONTRATO: E ns 5 o / 
N 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 8: 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. 6 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

9.6.1 - RECEBIMENTO: 

Os serviços serão recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
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provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de? 
Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo de 02 (duas) horas, a contaf- Gu 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação da <A 

penalidades. X FA 

» espa? 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo até 31 de dezembro de 2025, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso Il, do art. 75 de Leinº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 31 de dezembro de 2025. 

| O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

| justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá à responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

9.6.2 - LIQUIDAÇÃO: 

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: He 

- O prazo de validade; 

- a data da emissão; 

- OS dados do contrato e do órgão contratante::: 

- O período respectivo de execução do contrato; 

- O valor a pagar; e 

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 

Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará. 

SITE: www .tarrafas.ce.gov.br 



Tarrafas 
Cuiotar to Nego Comp 

- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consultã ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. , 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a boda) pai contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a delesa condisierada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

9.6.3 - PRAZO DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

9.6.4 - FORMA DE PAGAMENTO: 
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, ' Gu 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. N A ; 

Nom A dá Í 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem | 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E FORMA 
DE EXECUÇÃO: 

O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 
li da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1 - FORMA DE EXECUÇÃO: 

A execução dos serviços poderá ser feita de forma fracionada ou em sua totalidade, 
de acordo com a necessidade da Contratada durante o prazo de contratação, iniciados 
mediante Ordem de Serviço, a ser emitida, constando as informações relevantes à 
execução dos serviços; 

A contratação desse serviço não implica em vínculo empregatício de qualquer 
natureza, podendo a extinção do contrato ocorrer nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021; 

A contratação será regida pela Lei nº 13.133, de 2011 e pela disposições 

complementares do Código Civil Brasileiro. 

10.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

Previamente a celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- Gera/* o CN 
da União (https:/Awww. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). E 157 7 5] 

d) Lista de fornecedores penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de N; N / 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive, por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na consulta de situação do interessado a existência de ocorrências 

impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. : 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada no sistema provedor da licitação eletrônica, nos documentos por ele 

abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante no 
sistema provedor da licitação eletrônica, ou encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

| Serão aceitos registros de CNPJ de fornetedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11 - PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O INTERESSADO COMPROVAR OS 
SEGUINTES REQUISITOS, QUE SERÃO EXIGIDOS CONFORME SUA NATUREZA 
JURÍDICA: 

11.1 - HABILITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA: 

11.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, 
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filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro /* fia lg, a 
da Junta onde tem sede a matriz. aii 

11.1.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO NGD 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — 

exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devenda,.no:gaso de a licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 

onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

11.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

11.1.5 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

11.1.5.1 - PROVA DE INSCRIÇÃO: 

a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

b) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

c) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos; 

d) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de serviços (se for o caso); 

11.1.5.2 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo 
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos 

apresentarem igualdade de CNPJ. 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a créditos tributários federais e a Dívida Ativa 

da União, ou equivalente, expedida pela Secretaria da Receita do Brasil / Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, ou equivalente, emitida de acordo com as 

regras de emissão do Estado, sede da licitante; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, emitida de acordo com as 
regras de emissão do Município, sede da licitante. 

11.1.5.3 - Certificado de Regularidade de Situação — CRS perante o Gestor do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, 
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados 
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na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. é á PÉ Ê 

11.1.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, M. 5) 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — NDT: A 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação mas 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Te 

O a 

11.1.5.5 - A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999 - 

declaração relativa ao trabalho de empregado menor. 

12.1.6 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.1.6.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta Comercial, 
e assinado por contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

12.1.6.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta Comercial, 

e assinado por contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

12.1.6.2 - A avaliação será apurada através da apresentação dos Índices Liquidez Geral 

(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente 

(LC), maior que um (>1), cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) 
casas decimais, sem arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados 
deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na forma da lei, Tratando-se de 
Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas.as Demonstrações Contábeis por meio 
de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de 
grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos 

societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do Balanço 

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão 
equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE 

LG = Ativo Circulante '£ Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = — Ativo'Circulante 
Passivo Circulante 

12.1.6.3 - JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS: (Acórdão nº 
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354/2016 - Plenário - TCU / Súmula 289 / Relator: Ministro José Mucio Monteiro): | 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, - 

bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, — 

com vencimento neste período. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas 

dívidas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

- Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível 

liquidação das obrigações. 

- Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 

- Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a 

curto prazo, caso fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 

em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o 

resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que 
demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 

resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros 
de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos 
índices se faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do 

(a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro 
contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, 
atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento 

quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da 
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão nº 5026/2010-Segunda 
Câmara - TCU / | Relator: Ministro Augusto Sherman. 

12.1.6.3 - Os balanços deverão constar o número do livro diário e das respectivas folhas 

nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço ser assinados por contador(es) 
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 

legal da empresa. 

11.1.6.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, transmitidos 

via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 

respeitada a INRFB vigente. 

11.1.6.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 

Comercial. 

11.1.6.6 - No caso de licitante recém-constituída (há menos de 02 (dois) anos), deverá 
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ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, /: OM A 

constando, ainda, no balanço, o número do livro diário e das folhas nos quais se acham!5 Sa 4.- 2) 

transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por POMADA A, E 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal Leraras SA 

da empresa. 

11.1.6.7 - No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá 

ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

11.1.6.8 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o 

disposto nos subitens abaixo: 

11.1.6.7.1 - Na ausência da certidão negativa de falência e concordata, a licitante em 
recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante 
documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação; ou homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial. 

11.1.6.7.2 - A empresa em recuperação judicial / extrajudicial com recuperação judicial 

concedida / plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os 

demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

41.1.7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Il.Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 
a)O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 
c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato 

respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 
e) Comprovação de Cadastramento da Empresa, junto a ARCE/CE, na modalidade 
fretamento e ou equivalente, podendo este acompanhado da Certidão Negativa de 
Débitos emitida pelo referido órgão; 
f) Certidão de Regularidade junto ao CRA (CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO) da empresa e do profissional responsável da empresa, da Sede da 

Licitante e do profissional 
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11.2 - OUTROS DOCUMENTOS: EGO 
da | 

11.2.1 - Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos N o / 
apresentados, conforme modelo do instrumento convocatório. pi PÁ Cs mea 

11.2.2 - Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações 

adicionais, solicitadas pelo agente de contratação ou pela comissão de contratações 
licitações da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE, como: laudos técnicos de análises do 

produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com 
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, conforme 

modelo do instrumento convocatório. 

11.2.3 - Declaração de conduta ética e anticorrupção e, inclusive, na qualidade de 

eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme 
modelo do instrumento convocatório. 

11.2.4 - Declaração, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para licitar 

e contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

11.2.5 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações-prestadas, na forma do art. 63, |, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2.6 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

11.2.7 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

11.2.8 - Declaração, que se enquadra como microempresa / empresa de pequeno porte 
/ microempreendedor individual, em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do $ 4º 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2.9 - Declaração, que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das 

condições gerais da contratação. 

11.2.10 - Declaração que não possuí funcionário público no quadro societário da 
empresa; 

11.2.11 - Declaração que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — 

Lei nº 13.709/2018; o 

11.2.12 - Declaração, que tem inteira responsabilidade pelas transações que forem 
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efetuadas no sistema provedor do processo eletrônico, assumindo como firmes e/ A 

verdadeiras. [5 e. 
me À he / 

12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: Nes ad” PÁ 

O custo estimado total da contratação é de R$ 53.290,02 (Cinquenta e tres mil duzentos 

e noventa reais e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
consignados na Lei Orçamentária vigente, na seguinte dotação orçamentária: 
04.00.10.122.0047.2.017.0000 - Manutenção e coordenação da secretaria de saude 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica. 

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1 - A empresa aser contratada deverá declarare demonstrar com documentos 

que dispõe de instalação física e operacional e de pessoal qualificado para realização 

dos serviços; 

14.2 - O presente termo de referência visa atender as exigências legais para o 
procedimento licitatório na modalidade dispensa eletrônica, constando todas as 

condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou destinações em razão da naturalidade dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância .impertinente ou irrelevante para sua 

especificação. 

14.3 - Reproduza-se este Termo de Referência na minuta e no edital. 

14.4 - Responsabiliza-se por este Termo a seguinte Unidade Administrativa: Secretaria 

Municipal de Tarrafas/CE. 

Tarrafas (CE), 11 de abril de 2025. 

Uma. Aga der Dores Vomancas 

ANNA AGATTA DOS SANTOS VENANCIO 
Ordenadora de Despesas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Portaria Nº 030403/2025 
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ANEXO Il - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 7 
) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

ll) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores, 

Ill) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão 
Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF 

e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 

IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 
NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos 
das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos 
e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela 

respectiva consolidação; 

V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, 

acompanhado de cópia de identidade, Sao e comprovação de eleição de seus 

administradores atuais. sé carai 

VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

VII) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará 

| condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www .portaldoempreendendor.gov.br. 

VIII) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou 
do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na 
forma da lei. 

IX) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou 
do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

REGULARIDADE FISCAL 
|) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
Il) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
HI) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante. 
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e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma dal 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 

Municipal. 
| Vil). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
| FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 
| Mill). Prova de situação regular perantesa Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 
IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 

anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo 

ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 

legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
HI. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 
a)O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 

c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 

para comprovação ao que dispõe o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato 

respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
e) Comprovação de Cadastramento da Empresa, junto a ARCE/CE, na modalidade 
fretamento e ou equivalente, podendo este acompanhado da Certidão Negativa de 
Débitos emitida pelo referido órgão; 

f) Certidão de Regularidade junto ao CRA (CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO) da empresa e do profissional responsável da empresa, da Sede da 

Licitante e do profissional 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 
|) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 69, 
caput, inciso ll; 

ll-Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 

Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará. 

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br 



GOVERNO MUNICIPAL Di 

Tarrafas 
Cuicar to Nego ass A Ut ANE o " 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices / [E F sb A 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 q 

(um); A ) 
Hll- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as sata 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; e os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. Os documentos 
referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD Z 
IV-Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 
da contratação. 

DECLARAÇÕES 
|) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal, emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo 
diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a 
respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante para fins 
legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, podendo ser 

utilizado modelo próprio; 
Il) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no artigo 7º da CF — ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
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ANEXO Ill - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

f 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE : A A A 
Ao setor de Nazracas 

Razão Social: 
CNPJ nº: 
Endereço: 
Fone: 

Representante: 

Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação nº. 

+ com o PREÇO GLOBAL de R$ 

( ). 

OBJETO: . LOTE 01- LOCAÇÃO DE VEICULOS DE PEQUENO 
PORTE 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 
MOTOR ' COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM . 

1 |CAPACIDADE DE 05 CINCO MES 2 4.116,67 8.233,34 
PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre,destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 
MOTOR COM POTENCIA 

MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM . 

2 | CAPACIDADE DE 05 CINCO MES 2 4.116,67 8.233,34 
PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 
da necessidade da secretaria de 

saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 

MÊS P 4.116,67 8.233,34 
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CILINDRADAS, COM [E d Q 
CAPACIDADE DE 05 CINCO N “+ $] 
PASSAGEIROS, COM AR Vias gi 
CONDICIONADO quilometragem Vence 
livre destinado ao atendimento 
da necessidade da secretaria de 
saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM. ar du | 

4 |CAPACIDADE DE 05 CINCO MÊS 2 4.116,67 8.233,34 

PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 
da necessidade da secretaria de 
saude 

VALOR TOTAL 32.933,36 

LOTE 02 - LOCAÇÃO DE VEICULO DE MEDIO PORTE 

LOCAÇÃO DE 01 UM 
VEICULO TIPO 
VAN/MINIBUS, NO 
MINIMO 16 LUGARES, 
SENDO 15 
PASSAGEIROS MAIS O 
1 MOTORISTA, TETO 
ALTO, MOTOR COM 
POTENCIA MINIMA DE 
130CV DIESEL, 
DIREÇAO 
HIDRAULICA/ELETRICA, 

TRAÇÃO DIANTEIRA OU 
TRAZEIRA, CAMBIO 

SINCRONIZADO com no 
minimo 5 marchas a frete 

e 1 ré, ar condicionado 

para o motorista e com 
duto central no teto da 
parte traseira para 

MÊS > 10.178,33 20.356,66 

distribuição no 
compartimento de 
passageiros, porta 
traseira dupla e lateral 

direita, tacografo, trava de 
segurança, 
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[E oX À 
quilometragem livre, |S 2) 
destinado ao atendimento No A / 
das necessidades da Vega bas 6 
secretaria de saude 

VALOR TOTAL 20.356,66 
VALOR ESTIMADO 53.290,02 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

ICE, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

Responsável Legal 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO A Ló. 3 

TERMO DE CONTRATO Na / 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .....l...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 
meter meeeeaererteeeerrereerseeereeeeremeeea E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS, Inscrito no CNPJ Nº 12.464.301/0001- 
55, com sede à na Avenida Maria Luiza Leite Santos, S/N, Bulandeira, Tarrafas-CE, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº ....., de .... de de 20... doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) ........ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
cado ad o , sediado(a) na is BM iii 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada [9%0 ) RN 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº... 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e dos Decreto 
Municipais nº 008/2025, de 31 de Janeiro de 2025, resolvem celebrar o presente 

| Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

4. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
O objeto do presente instrumento é os CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM 
PRESTADOS NA LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS,DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO 

DE TARRAFASICE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1. Objeto da contratação: 
2. LOTE 01- LOCAÇÃO DE VEICULOS DE PEQUENO PORTE 
3 

Ç 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 
MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM da 

1 |CAPACIDADE DE 05 CINCO MÊS 2 4.116,67 8.233,34 
PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre,destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA a 
MINIMA DE 1000 MES 2 4.116,67 8.233,34 

CILINDRADAS, COM 

CAPACIDADE DE 05 CINCO 
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PASSAGEIROS, COM AR [as IA E 
CONDICIONADO quilometragem U e E 
livre destinado ao atendimento NS / 
da necessidade da secretaria de Narhs e 

saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 

MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM 

3 | CAPACIDADE DE 05 CINCO MÊS 2 4.116,67 8.233,34 
PASSAGEIROS, COM AR 
CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento |- 

da necessidade da secretaria de 
saude 

LOCAÇÃO DE 01 UM VEICULO 
TIPO PASSEIO OU SIMILAR, 

MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA DE 1000 
CILINDRADAS, COM 

4 |CAPACIDADE DE 05 CINCO MÊS 2 4.116,67 8.233,34 

PASSAGEIROS, COM AR 

CONDICIONADO quilometragem 
livre destinado ao atendimento 

da necessidade da secretaria de 
saude 

VALOR TOTAL 32.933,36 

5. LOTE 02- LOCAÇÃO DE VEICULO DE MEDIO PORTE 

VEICULO TIPO 
VAN/MINIBUS, NO 
MINIMO 16 LUGARES, 
SENDO 15 
PASSAGEIROS MAIS O 
1 MOTORISTA, TETO 
ALTO, MOTOR COM 

1 | POTENCIA MINIMA DE MÊS 2 10.178,33 20.356,66 
130CV DIESEL, 
DIREÇAO 
HIDRAULICA/ELETRICA, 
TRAÇÃO DIANTEIRA OU 
TRAZEIRA, CAMBIO 
SINCRONIZADO com no 

minimo 5 marchas a frete 
e 1 ré, ar condicionado 
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para o motorista e com fé EN 
duto central no teto da [8 25.) | 
parte traseira para À “ 
distribuição no AD f 
compartimento de ms 
passageiros, porta 

traseira dupla e lateral 
direita, tacografo, trava de 
segurança, 
quilometragem livre, 
destinado ao atendimento 
das necessidades da 
secretaria de saude nr lts 

VALOR TOTAL 20.356,66 

VALOR ESTIMADO 53.290,02 

6.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 
1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso 

de Dispensa, caso existentes; 

3. A Proposta do Contratado; e 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.14. O prazo de vigência da contratação é de ............. contados do(a) 
eq , prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
414. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
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5.2. FORMADE PAGAMENTO CT fz 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em bando, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida EN 

ordem bancária para pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, 8 4º, 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja 
vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de 
operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente 

estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazó de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de 

pagamento pela autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal 
nº 008/2025, de 31 de Janeiro de 2025 
5.3.2 Forma de pagamento: 

5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e 
subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no 

artigo 60 do Decreto Municipal nº 008/2025, de 31 de Janeiro de 2025 
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
5.4.1 O objeto contratado será recebido de josma provisória ou definitiva, nos termos do 
artigo 140 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 008/2025, 
de 31 de Janeiro de 2025 
5.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens 
ou serviços contratados, bem como as condições específicas de execução e 

recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início 

do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento 
provisório. 
5.4.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de 
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fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, “. 
quando for o caso; 
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade: do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia: à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 
5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do artigo 7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o'inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

5.4.9.1 O prazo de validade; 

5.4.9.2 A data da emissão; o 
5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
5.4.9.4 O período respectivo de execução do contrato. 
5.4.9.5 O valor a pagar; e 
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça: a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

Prefeitura Municipal de Tarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 

Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N - Bulandeira- CEP: 63.145-000 Tarrafas- Ceará. 

SITE: www.tarrafas.ce.gov.br 



Ta GOVERNO MUNICIPAL É 

Cuictar é o Aleggo Compromigtos 

fo EN 

5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente [É as Yo a 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta | A 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante *... 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da 

inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo letrada correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 
5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Pá 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em  / / | (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

| os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Casoo(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.14. São obrigações do Contratante: 
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74.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de / ( 

acordo com o contrato e seus anexos; Ens ÇÃos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; N Ro Y 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções rd 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, ne 

| no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
74.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
74.81. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do artigo 93, 82º, da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde due devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (artigo 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e uterísílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não | 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da inciso 
Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos 
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância dé materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta; 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (artigo 116, parágrafo único); 
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8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do: 
cumprimento do contrato; É 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos Ná 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, Il, d, da inciso Il do artigo 75 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da 
LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com Aerceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. ca 
9.4. A Administração deverá ser E no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca:-dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
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especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma | É Ed 

da LGPD. N RS 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do artigo 26 da LGPD deverão ser “x US. 
comunicados à autoridade nacional. e 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —- INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

11.1. -Comete infração administrativa, nos termos da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, o Contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

| G. der causa à inexecução total do contrato; 
| d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
Ô. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
1. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

E Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

| que não se justificar a imposição de penalidade-mais grave (artigo 156, 82º, da Lei); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 84º, da Lei); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b,c de, feg, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 85º, 
da Lei) 

iv. Multa: 

iv.1. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 
iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
| dispõe o inciso | do artigo 137 da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

| de 2021. 
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iv.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de + aa 
inexecução total do objeto; N 
iv.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, «Po , 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, 89º) id 
iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (artigo 156, 87º). 

iv.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
| 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157) 

| iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
| pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
| valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(artigo 156, 88º). 
iv.6.3. Previamente ao encaminhamento à*cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do artigo 158 da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, 81º): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

| . os danos que dela provierem.para-o Contratante; 
| e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

| normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.3. Os atos previstos como infrações administrativas na inciso Il do artigo 75 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (artigo 159) 
11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160) 
11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

| de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
| por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161). 
11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da inciso Il 

do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. -Otermo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e-ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.00.10.122.0047.2.017.0000 - Manutenção e 
coordenação da secretaria de saude 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — 

Pessoa Jurídica. 
a. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS“OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decretos Municipais Nº 310/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 

Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 
seguintes da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato. 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por o) o >) 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da. o / 

inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Ne =P É 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO nn 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -GESTOR E FISCAL DO CONTRATO. 
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou 

quem está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a 

Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal Nº 008/2025, de 31 de Janeiro de 2025 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Tarrafas-CE, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme artigo 92, 81º da inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 

Tarrafas/CE, .......... dem de 20..... 

O nn Nome do Representante da Empresa 
SECRETARIA de ..... Nome da Empresa 
CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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